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 ASSEMBLEIA DA REPÚBLICA

Lei n.º 12/2016
de 28 de abril

Elimina a requalificação de docentes, procedendo à quarta alte-
ração ao Decreto -Lei n.º 132/2012, de 27 de junho, à décima 
quarta alteração ao Decreto -Lei n.º 139 -A/90, de 28 de abril, 
e à primeira alteração à Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro.

A Assembleia da República decreta, nos termos da 
alínea c) do artigo 161.º da Constituição, o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente lei elimina a requalificação de docentes, 
procedendo às seguintes alterações:

a) Quarta alteração ao Decreto -Lei n.º 132/2012, de 
27 de junho, que estabelece o novo regime de recrutamento 
e mobilidade do pessoal docente dos ensinos básico e se-
cundário e de formadores e técnicos especializados;

b) Décima quarta alteração ao Decreto -Lei n.º 139 -A/90, 
de 28 de abril, que aprova o Estatuto da Carreira dos Edu-
cadores de Infância e dos Professores dos Ensinos Básico 
e Secundário (Estatuto da Carreira Docente);

c) Primeira alteração à Lei n.º 80/2013, de 28 de no-
vembro, que estabelece o regime jurídico da requalificação 
de trabalhadores em funções públicas visando a melhor 
afetação dos recursos humanos da Administração Pública.

Artigo 2.º
Norma revogatória

São revogados:

a) Os artigos 47.º -G a 47.º -I, que integram a secção IV 
do capítulo IV, do Decreto -Lei n.º 132/2012, de 27 de 
junho, alterado pelo Decreto -Lei n.º 146/2013, de 22 de 
outubro, pela Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro, e pelo 
Decreto -Lei n.º 83 -A/2014, de 23 de maio;

b) O artigo 64.º -A do Decreto -Lei n.º 139 -A/90, de 28 de 
abril, alterado pelos Decretos -Leis n.os 105/97, de 29 de 
abril, 1/98, de 2 de janeiro, 35/2003, de 27 de fevereiro, 
121/2005, de 26 de julho, 229/2005, de 29 de dezembro, 
224/2006, de 13 de novembro, 15/2007, de 19 de janeiro, 
35/2007, de 15 de fevereiro, 270/2009, de 30 de setembro, 
75/2010, de 23 de junho, 41/2012, de 21 de fevereiro, 
146/2013, de 22 de outubro, e pela Lei n.º 80/2013, de 
28 de novembro;

c) O artigo 44.º da Lei n.º 80/2013, de 28 de novembro.

Artigo 3.º
Salvaguarda de direitos

Todos os docentes abrangidos por um processo de re-
qualificação, independentemente da fase em que se en-
contre, devem regressar às funções que desempenhavam 
à altura da colocação em situação de requalificação, sem 
que os efeitos decorrentes deste processo importem, para 
os mesmos, qualquer perda ou diminuição de direitos, 
nomeadamente no que se refere à retribuição, à progressão 
na carreira e à contabilização de contribuições referentes 
ao regime contributivo.

Artigo 4.º
Entrada em vigor e produção de efeitos

1 — A presente lei entra em vigor no dia seguinte ao 
da sua publicação.

2 — Exceciona -se do disposto no número anterior 
a revogação dos artigos 47.º -G a 47.º -I do Decreto -Lei 
n.º 132/2012, de 27 de junho, alterado pelo Decreto -Lei 
n.º 146/2013, de 22 de outubro, pela Lei n.º 80/2013, de 
28 de novembro, e pelo Decreto -Lei n.º 83 -A/2014, de 
23 de maio, e do artigo 64.º -A do Estatuto da Carreira 
Docente, aprovado pelo Decreto -Lei n.º 139 -A/90, de 28 de 
abril, alterado pelos Decretos -Leis n.os 105/97, de 29 de 
abril, 1/98, de 2 de janeiro, 35/2003, de 27 de fevereiro, 
121/2005, de 26 de julho, 229/2005, de 29 de dezembro, 
224/2006, de 13 de novembro, 15/2007, de 19 de janeiro, 
35/2007, de 15 de fevereiro, 270/2009, de 30 de setembro, 
75/2010, de 23 de junho, 41/2012, de 21 de fevereiro, e 
146/2013, de 22 de outubro, e pela Lei n.º 80/2013, de 28 de 
novembro, cujos efeitos retroagem a 29 de janeiro de 2016.

Aprovada em 12 de fevereiro de 2016.
O Presidente da Assembleia da República, Eduardo 

Ferro Rodrigues.
Promulgada em 15 de abril de 2016.
Publique -se.
O Presidente da República, MARCELO REBELO DE SOUSA.
Referendada em 21 de abril de 2016.
O Primeiro -Ministro, António Luís Santos da Costa. 

 ECONOMIA

Portaria n.º 109/2016
de 28 de abril

Considerando que as bases do regime jurídico da reve-
lação e aproveitamento dos recursos geológicos, estabe-
lecidas pela Lei n.º 54/2015, de 22 de junho, determinam 
no respetivo artigo 46.º que, nos casos de exploração de 
águas minerais naturais, deverá ser fixado com fundamento 
em estudo hidrogeológico, um perímetro de proteção para 
garantir a disponibilidade e características da água, bem 
como condições para uma adequada exploração;

Considerando que o perímetro de proteção abrange três 
zonas — imediata, intermédia e alargada — em relação às 
quais os artigos 47.º a 49.º da Lei n.º 54/2015, de 22 de 
junho, estabelecem e permitem estabelecer proibições ou 
condicionantes de exercício de certas atividades;

Considerando que a VMPS — Águas e Turismo, S. A., 
titular do contrato de concessão de exploração da água 
mineral natural n.º HM -28, denominado Pedras Salga-
das, sito no concelho de Vila Pouca de Aguiar, distrito 
de Vila Real, veio propor, ao abrigo do n.º 3 do art.º 27.º 
do Decreto -Lei n.º 86/90, de 16 de março, a definição do 
perímetro de proteção, apresentando para o efeito uma 
proposta fundamentada em estudo hidrogeológico e con-
tendo uma planta topográfica com a indicação das zonas 
imediata, intermédia e alargada;

Considerando que tal proposta foi aprovada, nos termos 
do n.º 3 do artigo 27.º do Decreto -Lei n.º 86/90, de 16 de 
março.
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Manda o Governo, pelo Secretário de Estado da Energia, 
e ao abrigo do disposto no n.º 3 do artigo 27.º do Decreto-
-Lei n.º 86/90, de 16 de março e para os efeitos previstos 
nos artigos 46.º a 49.º da Lei n.º 54/2015, de 22 de junho, 
o seguinte:

Artigo 1.º
Objeto

A presente Portaria fixa o perímetro de proteção da 
água mineral natural a que corresponde o número HM -28 
de cadastro e a denominação de Pedras Salgadas, cujas 
zonas e respetivos limites se indicam, em coordenadas no 
sistema PT -TM06 /ETRS89, de acordo com o mapa anexo 
e nos seguintes termos:

a) Zona Imediata: Delimitada por círculos de 10 m de 
raio centrados nas captações Pedras Salgadas 12A, Pedras 
Salgadas 13, Pedras Salgadas 17, Pedras Salgadas 25, 
Pedras Salgadas 26, Pedras Salgadas 27 e Fonte Romana 
e pelo polígono (Sabroso e Sabroso Nova Nascente, cujos 
vértices têm as seguintes coordenadas: 

Captação Meridiana
(m)

Perpendicular
(m)

Raio
(m)

Pedras Salgadas 12A  . . . . . . 44 042,580 209 019,140 } 10

Pedras Salgadas 13. . . . . . . . 43 910,670 208 539,060
Pedras Salgadas 17. . . . . . . . 43 945,670 208 749,060
Pedras Salgadas 25. . . . . . . . 44 122,630 210 555,050
Pedras Salgadas 26. . . . . . . . 44 027,640 210 394,050
Pedras Salgadas 27. . . . . . . . 45 223,610 211 191,060
Fonte Romana  . . . . . . . . . . . 43 901,630 210 569,040

Sabroso e Sabroso Nova Nas-
cente . . . . . . . . . . . . . . . . . { 45 093,610 211 248,060 } –45 209,610 211 217,060

45 152,620 211 011,060
45 036,620 211 042,060

 b) Zona Intermédia: Delimitada pelo polígono 1 -2 -3 -4-
-5 -6 -7 -8 -9 -10, cujos vértices são definidos pelas seguintes 
coordenadas: 

Vértices Meridiana
(m)

Perpendicular
(m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 829,601 211 583,073
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 829,611 211 033,077
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 445,627 210 699,053
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 214,642 210 021,053
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 525,641 209 939,060
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 945,683 208 019,062
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 465,683 208 159,052
8 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 035,642 210 069,049
9 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 525,639 210 455,037
10 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 525,629 210 952,033

 c) Zona Alargada: Delimitada pelo polígono   1-2 -3 -4 -5-
-6 -7, cujos vértices têm as seguintes coordenadas: 

Vértices Meridiana
(m)

Perpendicular
(m)

1 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 095,550 213 799,080
2 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 47 899,570 212 370,110
3 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 935,710 206 176,090
4 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 41 294,710 207 715,010
5 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 43 245,610 211 999,020
6 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 44 495,570 213 499,030
7 . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 45 245,580 212 999,050

 O Secretário de Estado da Energia, Jorge Filipe Teixeira 
Seguro Sanches, em 4 de abril de 2016.

ANEXO

Zonas do Perímetro de Proteção para a concessão
de água mineral natural, denominada «Pedras Salgadas»

Extrato da folha 6-2 da Carta Militar de Portugal
na escala 1/50 000 

  

 MAR

Portaria n.º 110/2016
de 28 de abril

O Decreto -Lei n.º 137/2014, de 12 de setembro, que 
estabelece o modelo de governação dos fundos europeus 
estruturais e de investimento (FEEI), entre os quais se in-
clui o Fundo Europeu dos Assuntos Marítimos e das Pescas 
(FEAMP), determinou que a estruturação operacional deste 
fundo é composta por um programa operacional (PO) de 
âmbito nacional, designado Mar 2020.

O Mar 2020, aprovado formalmente pela Comissão 
Europeia através da Decisão de Execução C (2015) 8642, 
de 30 de novembro de 2015, contempla uma visão estra-
tégica relativa à execução da Política Marítima Integrada, 
enquadrada na Prioridade da União Europeia a que alude o 
n.º 6 do artigo 6.º do Regulamento (UE) n.º 508/2014, do 
Parlamento Europeu e do Conselho, de 15 de maio de 2014.

A materialização daquela Prioridade conta com a pos-
sibilidade de cofinanciamento, no âmbito da alínea b) do 
n.º 1 do artigo 79.º e da alínea c) do n.º 1 do artigo 80.º 
do citado regulamento, de operações que contribuam para 
melhorar o conhecimento do estado do meio marinho a fim 
de estabelecer os programas de acompanhamento e os pro-
gramas de medidas previstos no Decreto -Lei n.º 108/2010, 
de 13 de outubro, na sua atual redação, que transpôs para 
a ordem jurídica interna a Diretiva 2008/56/CE, do Par-
lamento Europeu e do Conselho, de 17 junho, designada 
por Diretiva Quadro Estratégia Marinha, nos termos das 
obrigações nela estabelecidas, permitindo aos Estados-
-Membros a adoção de regimes de apoio mediante a apro-
vação da competente regulamentação específica.


